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AMM

Nº 70048889950

2012/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 2.127, de 23 de junho de 2010, do Município de Ajuricaba. Cargo em comissão. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. 

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70048889950


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE AJURICABA 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE AJURICABA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall´Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Voltaire de Lima Moraes, Guinther Spode, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 27 de agosto de 2012.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Tem-se ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, visanando a retirada do ordenamento jurídico dos artis. 1º e 2º, e do anexo I, da Lei n.º 2.127, de 23 de junho de 2010, do Município de Ajuricaba, especificamente em relação ao cargo de Orientador de Ensino e suas respectivas atribuições, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e par. quarto, e 32, caput, da Constituição Estadual, bem como ao art. 37, incs. II e V, da Carta Federal.

A liminar foi deferida (fls. 26/7).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do art. 95, par. 4º, da Constituição Estadual, sustentando que o cargo atacado se destina aos encargos de chefia, direção e assessoramento da gestão municipal, possuindo conteúdo adequado ao provimento em comissão, de acordo com os ditames constitucionais. Destacou que a descrição das atribuições se coaduna com atividades típicas de cargos em comissão, uma vez que possui característica de assessoramento e coordenação. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 39/42).

Notificados, o Município de Ajuricaba e a Câmara Municipal de Vereadores de Ajuricaba deixaram transcorrer in albis o prazo para prestarem informações, conforme certidão da fl. 43. 

O Ministério Público, nesta instância manifestou-se pelo provimento.

Vieram os autos. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

O provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas estas de observância obrigatória pelos municípios. 

A nomeação para cargo em comissão tem como pressupostos: 1) excepcionalidade; 2) chefia; 3) confiança e 4) livre nomeação e exoneração.

Apenas nessas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Cartas Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

A propósito, manifestação do Ministro Gilmar Mendes
: 

“A exigência constitucional do concurso público (CF, 37, II) não pode ser contornada pela criação arbitrária de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vínculo de confiança que explica o regime de livre nomeação e exoneração que os caracteriza, conforme a consolidada jurisprudência deste Tribunal: ADI (MC) 1.269, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 25.8.1995; e ADI (MC)1.141, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 4.11.1994.”

Verificando o cargo em questão, nota-se que foi viabilizada a nomeação de servidor comissionado para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em descompasso com as determinações constitucionais. 

Portanto, o cargo em comissão de ORIENTADOR DE ENSINO, na medida em que em dissonância com os requisitos insculpidos na Constituição, deve ser extirpado do ordenamento jurídico.

Neste sentido, julgados dessa Corte de Justiça:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044853638, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 05/03/2012)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES. Cargos em comissão. Atribuições descritas na norma que não se ajustam às funções de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Cargos com atribuições meramente técnicas e burocráticas. Declaração de inconstitucionalidade. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045644036, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 23/01/2012)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 19, EM PARTE, DA LEI 1.177/2007, ALTERADO PELA LEI 1.218/2008 E ANEXO VI, DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DAS MISSÕES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º e 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041799644, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 22/08/2011)

Pelo exposto, o voto é pela procedência da ação, determinando-se a retirada, do ordenamento jurídico, dos artigos 1º e 2º, e do anexo I, da Lei n.º 2.127, de 23/06/2010, do Município de Ajuricaba, especificamente em relação ao cargo de Orientador de Ensino e suas respectivas atribuições, por ofensa aos artigos 8º, caput, 20, caput e par. quarto, e 32, caput, da Carta Estadual.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70048889950, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."







� STF, Tribunal Pleno, ADI n.º 3.706-4, j. em 15.08.2007.
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